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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                138ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos seis dias de dezembro de dois mil e dez, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 138ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares) e VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplente). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo nº 12.755/2010 – Escola de Educação Infantil Circo da Alegria – Sustentação Oral – A requerente não compareceu e não se manifestou. Processo nº 78.023/2010 – Manoel Barbosa Neto – Auto de Infração – Recurso Ordinário – Nos termos do art. 439 da Lei Complementar nº 224/2008 o Conselho de Contribuintes tem competência para, em segunda instância administrativa, julgar atos e defesas no âmbito do processo administrativo tributário. Esta competência é delimitada no art. 3º do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 11.062/2005. Entende-se que estamos diante de recurso acerca de matéria - aplicação de multa administrativa não tributária – que não pode ser analisado pelo Conselho de Contribuintes, pois foge à sua competência funcional. Ante o exposto, vota pelo não conhecimento do recurso, pois é ausente o conteúdo tributário na matéria. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 16.659/2004 – SMS Soluções em Mão de Obra e Serviços - Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato do processo e passa a palavra ao Dr. Luiz Alfredo Bianchoni, representante legal da recorrente, empresa prestadora de serviços classificados nos itens 14.01 e 14.05 da Lei Complementar 224/2008, ou seja, manutenção e restauração, respectivamente. O depoente diz que no ano de 2004 houve uma mudança de endereço da empresa para outro município e solicitou alteração de documentos, cessando, em seu entender, a competência tributária ativa do município de Piracicaba. Em 2005 houve alteração do objeto social para locação de embalagens tipo bags. O representante legal faz leitura dos artigos 3º e 4º da Lei Complementar nacional 116/03, que trata acerca do local de recolhimento do ISS, salientando o disposto no artigo 4º, que assim dispõe: “Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-las as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas”. O Conselheiro Marcelo pergunta se o lançamento efetuado em Piracicaba foi feito somente sobre a locação de bags. O Dr. Luiz responde que não, que há também manutenção e reparos realizados no local da prestação de serviços, onde, em sua acepção, devem ser pagos os impostos. O Conselheiro Ivan questiona se existem comprovantes de guias de ISS recolhidas nos municípios onde foram executados os serviços. O Dr. Luiz responde que sim. A Conselheira Andréa pergunta qual o período que abrange e se em 2009 alterou a atividade exclusivamente para locação. O Dr. Luiz respondeu que sim. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença e os dizeres do Dr. Luiz e fica o mesmo dispensado. Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo nº 40.376/2008 – Engetubo Indústria e Comércio – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato do processo e passa a palavra ao Sr. Dorivaldo Tadeu Pallu e Sr. Paulo Roberto Correa, representantes da recorrente. O Sr. Dorivaldo diz que a Engetubo é uma empresa metalúrgica e que em 2007 fizeram uma ampliação da fábrica, e não uma nova construção, para tanto, levantaram orçamento da obra em três empresas, sendo contratada a empresa Recupere de Piracicaba e também um engenheiro para acompanhar a obra. A ampliação foi concluída em 19/01/2009, mas a aprovação da planta ocorreu em 18/03/2008, assim acharam que estava tudo legalizado. O Conselheiro Rodrigo questiona se a empresa já recolheu e sugere que se sim, sejam acrescentadas no processo as provas. O Sr. Dorivaldo responde que sim e que tem em mãos. O Sr. Paulo acrescenta que foi feita uma triagem de notas fiscais e que a Prefeitura avaliou e aceitou algumas, não aceitando outras por estarem fora da data de aprovação da planta. O Sr. Dorivaldo diz que questiona estas notas fiscais não aceitas. O Conselheiro Rodrigo solicita, no prazo de 15 dias de acordo com o regimento interno, as guias de recolhimento e uma planilha com tudo o que foi pago, fora dos R$ 13.000,00 aceitos. O Sr. Dorivaldo e o Sr. Paulo ficam comprometidos em trazer todos os documentos que comprovem o pagamento. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença e os dizeres do Sr. Dorivaldo e do Sr. Paulo e ficam os mesmos dispensados. Do Conselheiro RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI Ad hoc IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 23.067/2009 – Alessandro Rodrigues de Souza – Construção de Residência-Mutirão - Pedido de Reconsideração – Pelo que consubstanciado nos autos, vota pelo acatamento do recurso da Municipalidade, para, ao final, indeferir o pedido de isenção de ISS promovido pelo Interessado, requisitando, após a ciência da presente decisão, seja deferido prazo para pagamento dos tributos devidos, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança através de execução fiscal. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA – Processo nº 53.644/2009 – Mauro Cezar Aguiar – Concedido vista ao Conselheiro Antonio Pedro Carvalho. Do Conselheiro FABIANO RAVELLI Ad Hoc VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES – Processo nº 57.732/2009 – Carlos Alberto Crnkovic – Cancelamento de Taxa de Capinação – Recurso Ordinário – A multa por capinação tem natureza administrativa, tendo sido aplicada ao recorrente em razão de infração ao Código de Postura do município. Nos termos do art. 439 da Lei Complementar nº 224/2008 o Conselho de Contribuintes tem competência para, em segunda instância administrativa, julgar atos e defesas no âmbito do processo administrativo tributário. Esta competência é delimitada no art. 3º do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 11.062/2005. Entende-se que estamos diante de recurso acerca de matéria - aplicação de multa administrativa não tributária – que não pode ser analisado pelo Conselho de Contribuintes, pois foge à sua competência funcional. Ante o exposto, vota pelo não conhecimento do recurso, pois é ausente o conteúdo tributário na matéria. Aprovado por unanimidade. Processo nº 73.910/2009 – Residencial Damha Empreendimentos Imobiliários Ltda. – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício – Este processo já tramitou por este Conselho em 18/02/2010, tendo a seguinte decisão: Dado Provimento por Unanimidade. Após análise do documento protocolado em folhas 126 a 134, conforme regimento interno art. 37 e seguintes do Decreto nº 11.062/2005 e extrato de julgamento por decisão unânime, vota pelo não conhecimento do recurso e que o processo prossiga em seu trâmite normal. O Conselheiro Rodrigo se declara impedido de votar. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo nº 65.732/2009 – Camargo Correa Cimento SA – Convertido em sustentação oral. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos: ao Conselheiro Antonio Caporali – Processo Nº 8.179/2000 – Laudilino Aparecido Sergio (cumprida diligência). Ao Conselheiro Fabiano – Processo Nº 19.972/2010 – M3 Consultoria S/C Ltda. Ao Conselheiro Ricardo – Processo Nº 53.419/2009 – Caetano Orlando (cumprida diligência). À Conselheira Juliana – Processo Nº 2.702/1995 – A.M. Representações S/C Ltda. (cumprida diligência). Ao Conselheiro Ivanjo – Processos com desistência de sustentação oral Nº 54.011/2008 (cumprida diligência) e Nº 19.606/2007 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Conselheiro Antonio Caporalli convida a todos desta Corte para que compareçam à cerimônia de inauguração da 4ª Vara da Justiça Federal, a ser realizada no dia 09/12/2010. O Presidente informa que o Projeto de Lei Complementar de ampliação do Conselho foi encaminhado para aprovação do Prefeito Barjas Negri e posterior remessa à Egrégia Câmara de Vereadores. O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às dez horas e cinquenta minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________________                    _______________________________________
             RODRIGO PRADO MARQUES                                                      IVAN CESAR CANETTO

               Membro Conselheiro - Titular                                                      Membro Conselheiro - Titular
  _________________________________________                   _________________________________________     

    VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES                                  ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA
              Membro Conselheiro - Suplente                                                        Membro Conselheiro - Titular
 __________________________________________
   ________________________________________
             IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                           MARCELO BARALDI DOS SANTOS
                Membro Conselheiro - Titular                                                        Membro Conselheiro - Titular
__________________________________________

     _______________________________________                                            

          ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                    ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA

            Membro Conselheiro - Titular                                                          Membro Conselheiro – Titular
____________________________________

TATIANA TÉLES MARTINS

Secretária do Conselho
